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ESTADO DA PARAÍBA

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

PROCESSO
 Nº 001.2004.026272-5/001

Conflito Negativo de Competência – TJPB – 2ª Câmara Cível

Suscitante: Juízo de Direito da 5ª Vara de Família de Campina Grande
Suscitado: Juízo de Direito da 3ª Vara Cível de Campina Grande

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA, nos autos da Ação de Dissolução de Sociedade de Fato c/c pedido de indenização nº 001.2004.026.272-5, promovida por Edina Vieira Borges em detrimento de Antônio Leite Albuquerque, já devidamente qualificados nos autos em epígrafe, não se conformando, data venia, com r. Acórdão proferido pela Segunda Câmara Cível dessa Egrégia Corte de Justiça
, vem, respeitosamente, através do presente subscritor, com fundamento no art. 105, III, alínea “c”
, da Constituição Federal, arts. 541 e ss do CPC e arts. 13, IV, alínea c
, e 255 e ss do Regimento Interno do STJ
, interpor o presente:

RECURSO ESPECIAL

junto ao Colendo Superior Tribunal de Justiça, fazendo-o com arrimo nas razões expostas a seguir.
Nestes termos, solicita de Vossa Excelência o recebimento do presente recurso para, após o cumprimento das formalidades legais, remetê-lo à Superior Instância.
Outrossim, seguem em anexo cópias de documentos imprescindíveis à demonstração do direito aqui debatido, a saber:
1. a inicial da ação de dissolução de sociedade de fato c/c pedido de indenização;

2. a escritura pública que atestou a demonstração de existência de união estável entre o réu e a Sra. Jandira Fernandes da Silva, em data anterior à relação firmada entre aquele e a autora;

3. o termo de audiência de conciliação, no qual o douto julgador competente da 5ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande/PB remeteu os autos à redistribuição para uma das varas cíveis daquela Comarca;

4. o despacho exarado pelo juiz competente da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande/PB, que determinou o retorno dos autos à Vara de origem;

5. o despacho do juízo da 5ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande/PB, que suscitou o presente conflito negativo de competência;

6. o parecer de nossa autoria, no qual pugnamos pela procedência do conflito para determinar o retorno dos autos ao juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande/PB;

7. o Acórdão da lavra da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no qual, à unanimidade, os desembargadores firmaram posicionamento pela improcedência do conflito para reconhecer a competência da 5ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande/PB para julgar o feito.

8. o Acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do REsp nº 323370/RS, processo nº 2001/0056835-9;

9. o Acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do REsp. 789293/RJ, processo nº 2005/0165379-8.

Na oportunidade, declaramos, sob nossa inteira responsabilidade, a total autenticidade dos documentos acima mencionados e colacionados ao presente Recurso Especial, conforme nos permite a alínea a, do § 1º, do art. 255 do RISTJ, razão porque todas as laudas encontram-se por nós rubricadas.



É o que requer.



João Pessoa – PB, 01 de março de 2007.

FRANCISCO SAGRES MACEDO VIEIRA
Procurador de Justiça
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL

PROCESSO
 Nº 001.2004.026272-5/001

Conflito Negativo de Competência – TJPB – 2ª Câmara Cível
Suscitante: Juízo de Direito da 5ª Vara de Família de Campina Grande

Suscitado: Juízo de Direito da 3ª Vara Cível de Campina Grande
EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,

COLENDA TURMA JULGADORA,
EMINENTE MINISTRO RELATOR,
O presente recurso está lastreado na alínea “c” do permissivo constitucional (art. 105, inc. III) e tem por objeto garantir a interpretação jurisprudencial fidedigna da legislação federal, especificamente o art. 1.723 do CC/2002
 e o art. 9º, da Lei nº 9.278/96
, os quais, conforme restará demonstrado, foram mal interpretados por obra do Acórdão
 proferido pela Segunda Câmara Cível do Respeitável Tribunal de Justiça da Paraíba que, em julgamento do conflito negativo de competência, suscitado pelo juízo da 5ª Vara da Família em face do juízo da 3ª Vara Cível ambos da Comarca de Campina Grande – PB, por votação unânime, julgou improcedente o conflito, para reconhecer a competência da 5ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande para o julgamento do feito, qual seja, a Ação de Dissolução de Sociedade de Fato c/c Pedido de Indenização (Processo de nº 001.2004.026.272-5).
I – DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

É cediço que a intimação do Ministério Público deve ser pessoal e com carga dos autos, disposição inserta, dentre outros, no art. 236, §2º, do Código de Processo Civil
.
Pois bem. Os presentes autos aportaram nesta Procuradoria, como se constata à fl. 72, no dia 05 de fevereiro do corrente ano (quinta-feira), fazendo, destarte, com que o prazo para o manejo do recurso de estilo, nos termos da legislação processual
 vigente, começasse a contar a partir do 06  de fevereiro e tivesse o seu término previsto para 07 de março deste mesmo ano, como garantem os arts. 188 e 508
 da Norma Adjetiva Pátria, o que torna perfeitamente tempestiva a presente insurreição.
II – DA EXPOSIÇÃO DOS FATOS E DO DIREITO (ARTS. 541 E SS DO CPC
):

II. A – DOS FATOS:
No dia 1º de dezembro de 2004, a Sra. Edina Vineira Borges ajuizou uma ação de dissolução de sociedade de fato c/c pedido de indenização (processo n° 001.2004.026.272-5) em face de seu ex-companheiro, o Sr. Antônio Leite Albuquerque.
Em sua inicial (Doc. 01), a autora alegou ter mantido relação amorosa com o réu, durante mais de 5 (cinco) anos. Informou, também, que dessa relação não provieram filhos em comum, e que, durante o tempo em que permaneceram juntos, o promovido não a permitiu trabalhar, razão porque se acomodou numa situação de dependência econômico-financeira para com aquele, o que a deixou em situação de penúria quando do término da relação.
Por tais razões, entendeu por lídima e justa a fixação de pensão alimentícia no valor de dois salários mínimos ao mês, bem como de uma indenização em seu favor.
Feita a distribuição, os autos foram remetidos a 5ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande – PB.

Devidamente citado, o réu alegou, na contestação de fls. 14/16, não ter mantido união estável com a autora, haja vista que, na relação firmada entre as partes, não se encontravam os requisitos previstos pelo art. 1.723 do CC/2002, além do fato do promovido já conviver com a Sra. Jandira Fernandes da Silva (terceira pessoa) em união estável há mais de 36 (trinta e seis) anos, conforme fez prova à fl. 21 dos autos, através de escritura pública lavrada no 4º Ofício de notas (Doc. 02) , denominado Fechine Serviço Notarial, e, por isso, entendeu o réu não assistir direito algum à promovente.
Depois de impugnada a contestação, foi agendada audiência de conciliação (Doc. 03), momento em que o juízo da 5ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande – PB entendeu não ser o feito de sua competência, haja vista o cunho patrimonial da querela, não se inserindo, assim, na competência de qualquer das varas de família, o que o fez remeter os autos à distribuição entre as varas cíveis daquela mesma Comarca, in verbis (fls. 30/31):
“analisando-se os autos, constata-se que a demanda versa sobre dissolução de sociedade de fato com pedido de indenização, sendo, assim, de cunho patrimonial, não se inserindo, portanto, na competência da vara de família.”
‘no caso dos autos, embora trate-se de relação entre heterossexuais, a demanda cinge-se a questões patrimoniais advindas da sociedade de fato que se alega existente entre as partes. Por isso, entendo que falece competência à vara de família para processamento do feito, razão pela qual declino da competência, devendo o feito ser redistribuído a uma das varas cíveis desta comarca.”

Por sua vez, às fls. 35/36 (Doc. 04), o juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, para o qual foi redistribuída a ação, opôs-se ao posicionamento acima mencionado, determinando o retorno dos autos àquele juízo (quando deveria, isto sim, ter suscitado o conflito), por entender que houve, in casu, apenas um erro de nomenclatura da ação, haja vista tratar-se de união estável, diante do fato de não existir nenhum empecilho a sua conversão em casamento, in verbis:
“data vênia, mas a hipótese não guarda simetria, seja com o concubinato impuro, seja com a hipótese de união civil entre pessoas do mesmo sexo, usada como paradigma pela MMª juíza declinante, haja vista a inexistência de impedimento legal para conversão da união em casamento.”
Por fim, o juízo da 5ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande – PB suscitou o conflito negativo de competência, às fls. 48/49 (Doc. 05), reiterando as fundamentações já esposadas, das quais permitimo-nos transcrever o seguinte trecho:
“Não se trata de concubinato puro com trâmite nesta Vara especializada, ao contrário, vislumbra-se o concubinato impuro, vide seu pedido – dissolução de sociedade de fato, arbitramento de indenização e alimentos – de cunho essencialmente obrigacional, de alçada da Vara Cível, no caso a 3ª desta Comarca, vinculando o desate judicial, à luz dos arts. 128 e 460 do Código de Processo Civil, máxime o documento de fls. 18.”.
Autos encaminhados, então, ao Egrégio TJPB.

Vistas ao Ministério Público
, para oferecimento de parecer conclusivo conforme o fizemos, às fls. 62/64 (Doc. 06), no qual nos posicionamos pela procedência do conflito, para que fossem encaminhados os autos a uma das varas cíveis da Comarca de Campina Grande.

Em julgamento do conflito, a 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba exarou o Acórdão de fls. 69/70 (Doc. 07), no qual firmou posicionamento pela improcedência do conflito, por entender existente relação conjugal entre as partes consistente em união estável, o que, de per si, já implicava na competência de uma das varas da família da comarca de Campina Grande – PB, em consonância ao que dispõem o art. 1.723 do Código Civil Brasileiro de 2002 e o art. 9º da Lei nº 9.278/96:
EMENTA:
“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA: UNIÃO ESTÁVEL OU SOCIEDADE DE FATO?. REQUISITO MOR. PUBLICIDADE, CONTÍNUA E DURADOURA. UNIÃO ESTÁVEL. AUSENTES TAIS REQUISITOS. SOCIEDADE DE FATO. CONHECIMENTO DO CONFLITO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE.
- O conflito negativo de competência, envolvendo um juiz da Vara de Família e outro da Vara Cível, depois de perquirir no caderno processual que, (sic) a convivência foi pública, contínua e duradoura, preenchendo assim as exigências do art. 1.723 do Código Civil, conhece-se do conflito, para declarar competente o juiz suscitante.”

TRECHOS DO VOTO:

“Neste norte, cotejando o caderno processual, encontra-se que os litigantes são solteiros e ainda, (sic) que se casados fossem, mas separados de fatos (sic), em tese poder-se-ia existir entre eles a união estável, desde que houvesse a convivência duradoura, contínua e pública com o objetivo de constituir família.
Pois bem, dentro deste contexto lógico e evidente, a lei de regência nº 9.278/96, em seu art. 9º, assegura que a competência para dirimir qualquer conflito concernente à união estável é da vara de família. Ora, o fato em debate é originário de uma relação de união estável, sendo assim, a competência é da vara de família.

O fato de existir no caderno processual, fls. 20/22, instrumento público, reconhecendo união estável entre o demandado e a Senhora JANDIRA FERNANDES DA SILVA, não significa que não possa tramitar a demanda em investigação na vara de família, até porque, basta folhear o nominado instrumento público, para verificar que foi feito posteriormente a (sic) entrada da ação de reconhecimento de sociedade de fato.

Neste norte, analisei minuciosamente o caderno processual, encontrando resposta para decidir que o juiz competente para dirimir toda controvérsia da matéria é justamente o juiz suscitante, porque o fato e fundamento (sic) direito subjetivo da parte, (sic) deixa (sic) compreender ser matéria afeita (sic) à vara de família.” 
Destarte, por discordar das razões utilizadas como lastro para a prolação do Acórdão ora vergastado, interpomos o presente recurso, pelas razões delineadas a seguir.
É o breve relato.

II. B – DO DIREITO:
É bem verdade que o art. 9º, da Lei nº 9.278/96 trata acerca da competência jurisdicional para dirimir litígios sobre união estável, in litteris: “Toda a matéria relativa à união estável é de competência do juízo da Vara de Família, assegurado o segredo de justiça”.
E o art. 1.723 do Código Civil de 2002
 conceitua a União Estável como sendo uma entidade familiar se se apresentar como “convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família”.
Entrementes, a este conceito não se subsume o caso que se nos apresenta, haja vista este não obedecer a um daqueles requisitos contidos no conceito acima mencionado, qual seja, o seu estabelecimento com o objetivo de constituição de família.
Isto porque temos aqui uma relação amorosa constituída quando outra já estava ESTABILIZADA há mais de 36 ANOS (Doc. 02) com a Sra. Jandira Fernandes da Silva. Esta, sim, verdadeira união estável.
Assim, não há como considerarmos união estável a 2ª relação amorosa do réu formada com a autora da presente ação. Ela é, na verdade, mero concubinato impuro.
Ad argumentandum tantum, é a própria autora que reconhece a ilegitimidade de sua relação com o réu, quando a denomina simplesmente de SOCIEDADE DE FATO.

E outro nome não poderia dar ao seu relacionamento com o promovido, tampouco à ação correlata, conforme veremos a seguir.
Ora, jamais poderíamos considerar que a presente lide se amolda ao teor do art. 9º, da Lei nº 9.278/96, posto que neste dispositivo há a fixação da competência quando a querela trouxer matéria referente ao direito de família, o que, efetivamente, não é o caso dos autos.
Tal conclusão se deve ao fato de que claramente podemos perceber que a pretensão da autora é eminentemente e exclusivamente patrimonial. Ela pede uma indenização e uma pensão mensal de dois salários mínimos. Aquela por causa da ruptura do relacionamento e esta porque o réu, segundo alega, não a deixava trabalhar, o que a levou a uma condição de dependência em relação ao mesmo, além de ter consistido numa maior dificuldade de ingresso no mercado de trabalho, com o decorrer do tempo.
Conforme suas palavras na inicial do presente caderno processual (Doc. 01):

“(...) uma vez que o promovido não permitia que a promovente trabalhasse (...)”

“(...) o prejuízo experimentado pela autora é plenamente visível, uma vez que, sendo impedida de trabalhar durante a constância da relação, o promovido deixou-a em estado de penúria, sem recursos (...)”
“decretação da dissolução da sociedade de fato (...), arbitrando-se verba indenizatória (...), bem como pensão alimentícia no valor de dois salários mínimos a serem pagos mensalmente.”

Temos então que os pedidos da autora, na verdade, podem ser assim interpretados: uma indenização por danos morais e um ressarcimento material por perdas e danos, além de lucros cessantes, ou seja, direitos plenamente disponíveis.
Sequer há filhos advindo da relação, conforme atestam as palavras da própria promovente, em sua exordial (Doc. 01): “(...) e não obstante não terem filhos (...)”.
Em sendo assim, forçoso concluir que não há nada nos autos que trate do direito de família suficiente para justificar o trâmite do presente feito em uma das varas da família, como bem reconheceu o juiz da 5ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande – PB, quando se sua primeira manifestação lançada nos autos (Doc. 03), in verbis:
“analisando-se os autos, constata-se que a demanda versa sobre dissolução de sociedade de fato com pedido de indenização, sendo, assim, de cunho patrimonial, não se inserindo, portanto, na competência da vara de família.”

‘no caso dos autos, embora trate-se de relação entre heterossexuais, a demanda cinge-se a questões patrimoniais advindas da sociedade de fato que se alega existente entre as partes. Por isso, entendo que falece competência à vara de família para processamento do feito, razão pela qual declino da competência, devendo o feito ser redistribuído a uma das varas cíveis desta comarca.”

E referendado por ele próprio, no momento em que suscitou o conflito negativo de competência (Doc. 05):
“Não se trata de concubinato puro com trâmite nesta Vara especializada, ao contrário, vislumbra-se o concubinato impuro, vide seu pedido – dissolução de sociedade de fato, arbitramento de indenização e alimentos – de cunho essencialmente obrigacional, de alçada da Vara Cível, no caso a 3ª desta Comarca, vinculando o desate judicial, à luz dos arts. 128 e 460 do Código de Processo Civil, máxime o documento de fls. 18.”.

III – DO CABIMENTO DO PRESENTE RECURSO ESPECIAL:

III. A – DA AFRONTA À ALÍNEA “C” DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL:
Conforme expusemos alhures, os autos reportam-nos para um relacionamento amoroso firmado entre as partes, divergente de união estável, diante de dois empecilhos: a existência de uma união estável anterior estabilizada e existente há mais de 36 anos (Doc. 02), e a natureza do pedido da autora que foi unicamente patrimonial (nada tendo a ver com o direito de família) (Doc. 01), ambos suficientes para deslocar a competência da 5ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande – PB para uma das varas cíveis desta mesma Comarca.

Entendemos, pois, maxima venia, que o Acórdão de fls. 69/70 (Doc. 07) deu interpretação equivocada aos artigos 9º, da Lei n° 9.278/96 e 1.723, do Código Civil de 2002, quando julgou improcedente o conflito negativo de competência suscitado pelo juízo da 5ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande – PB, devolvendo-lhe os autos para processamento, eis que consistiu numa interpretação divergente daquela dada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme demonstraremos a seguir, o que representou, definitivamente, uma afronta à alínea c, do inc. III, do art. 105
, da Constituição Federal, e ensejou o manejo do vertente Recurso Especial.
Assim é a ementa do Acórdão hostilizado de fls. 69/70 (Doc. 07):
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA: UNIÃO ESTÁVEL OU SOCIEDADE DE FATO?. REQUISITO MOR. PUBLICIDADE, CONTÍNUA E DURADOURA. UNIÃO ESTÁVEL. AUSENTES TAIS REQUISITOS. SOCIEDADE DE FATO. CONHECIMENTO DO CONFLITO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE.- O conflito negativo de competência, envolvendo um juiz da Vara de Família e outro da Vara Cível, depois de perquirir no caderno processual que, (sic) a convivência foi pública, contínua e duradoura, preenchendo assim as exigências do art. 1.723 do Código Civil, conhece-se do conflito, para declarar competente o juiz suscitante.

Pois bem. Analisemos, então, de forma específica, os dois momentos em que o Aresto combatido divergiu da jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça:
Primeiramente, aquela decisão colegiada entendeu que existia efetivamente uma união estável firmada entre as partes, ex vi trechos do voto do Eminente Relator do processo:
(...) União Estável é uma entidade familiar, constituída na Carta Política do País, art. 226, § 3º, bem assim, prevista no novo código civil art. 1.723 (sic).

Neste norte, cotejando o caderno processual, encontra-se que os litigantes são solteiros e ainda, (sic) que se casados fossem, mas separados de fatos (sic), em tese poder-se-ia existir entre eles a união estável, desde que houvesse a convivência duradoura, contínua e pública com o objetivo de constituir família.

Pois bem, dentro deste contexto lógico e evidente, a lei de regência nº 9.278/96, em seu art. 9º, assegura que a competência para dirimir qualquer conflito concernente à união estável é da vara de família. Ora, o fato em debate é originário de uma relação de união estável, sendo assim, a competência é da vara de família.
O fato de existir no caderno processual, fls. 20/22, instrumento público, reconhecendo união estável entre o demandado e a Senhora JANDIRA FERNANDES DA SILVA, não significa que não possa tramitar a demanda em investigação na vara de família, até porque, basta folhear o nominado instrumento público, para verificar que foi feito posteriormente a (sic) entrada da ação de reconhecimento de sociedade de fato. (grifos nossos)
Com efeito, como já dissemos, é mesmo da Vara de Família a competência para dirimir conflitos existentes no seio de uma união estável, de acordo com o que preceitua o art. 9º, da Lei nº 9.278/96.
Entrementes, não podemos dizer que, nos presentes autos, estamos diante de uma união estável. Isto porque havia uma reconhecida união estável anterior estabilizada e existente há mais de 36 anos. De modo a afastar até mesmo a possibilidade de existência de união estável putativa.
Tal caso assemelha-se ao evidenciado nos autos do REsp nº 789293/RJ, processo de nº 2005/0165379-8 (Doc. 09), o qual por nós é utilizado agora como primeiro paradigma. 
O STJ se deparou ali com uma situação em que se pleiteava o reconhecimento de união estável, quando outra já existia e estava devidamente estabilizada, ou seja, o fato narrava acerca de relacionamentos afetivos concomitantes.
Diante de tal dilema, de forma judiciosa, e ao contrário do que entenderam os nobres Desembargadores da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, o Eminente Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, acompanhado, em unanimidade, pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, considerou que se o varão assumiu relação amorosa com uma segunda companheira, por certo que evidenciou a ausência de intenção de com esta constituir família, o que impossibilitava a caracterização de união estável.
Continuou ele dizendo que entender de modo diverso seria o mesmo que reconhecer a legitimidade de “entidades familiares múltiplas e concomitantes”.

Eis a ementa do primeiro Acórdão paradigma (Doc. 09) e, em seguida, os trechos que reputamos consistirem na fiel interpretação do art. 1.723 do CC/2002, afrontada por obra do Acórdão de fls. 69/70 dos autos (Doc. 07):
UNIÃO ESTÁVEL. RECONHECIMENTO DE DUAS UNIÕES CONCOMITANTES. EQUIPARAÇÃO AO CASAMENTO PUTATIVO. LEI Nº 9.728/96. 1. Mantendo o autor da herança união estável com uma mulher, o posterior relacionamento com outra, sem que se haja desvinculado da primeira, com quem continuou a viver como se fossem marido e mulher, não há como configurar união estável concomitante, incabível a equiparação ao casamento putativo. 2. Recurso especial conhecido e provido. (grifos nossos)
“(...) que o falecido ‘mantinha relacionamento amoroso com Maria das Graças Santos, sem coabitação, sem intenção de constituir família, o que descaracteriza a união estável’ (...)”
“Diversamente, na união estável é necessário provar a convivência com vocação de permanência, isto é, aquela em que se pretende constituir família, fazendo a vida como se marido e mulher fossem sob o regime do casamento formal.”

[...]

“Quem convive simultaneamente com duas mulheres não tem união estável, pela só razão de que ou bem uma delas é de fato a companheira e a outra o relacionamento não estável, embora longo no tempo, ou nenhuma das duas é companheira e não reúnem condições apropriadas para reconhecer a união estável.”
[...]

“Ora, com o maior respeito à interpretação acolhida no acórdão, não enxergo possível admitir a prova de múltipla convivência com a mesma natureza de união estável, isto é, ‘convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família’. O objetivo do reconhecimento da união estável e o reconhecimento de que essa união é entidade familiar, na minha concepção, não autoriza que se identifiquem várias uniões estáveis sob a capa de que haveria também uma união estável putativa. Seria, na verdade, reconhecer o impossível, ou seja, a existência de várias convivências com o objetivo de constituir família. Isso levaria, necessariamente, à possibilidade absurda de se reconhecer entidades familiares múltiplas e concomitantes.”
[...]

“No caso dos autos, o acórdão afirma que o autor da herança mantinha esse relacionamento estável e duradouro com as duas mulheres, reconhecendo embora que com a recorrente o relacionamento era anterior e dela não se desvinculara ao manter o relacionamento com a recorrida. Essa circunstância, na minha compreensão, tira qualquer possibilidade de emprego análogo da regra do casamento putativo (...). Ora, se o falecido José Neres de Souza não se desvinculou da convivência mantida com a recorrente, a união estava caracterizada aqui, sendo, a apelada, então, um relacionamento amoroso que se não pode identificar como união estável, muito menos equipará-lo com o casamento putativo. Para que houvesse a configuração da união estável com a recorrida, que é posterior à recorrente no amor do autor da herança, seria necessário que dessa última estivesse desvinculado, o que não ocorre neste feito.” (Grifos nossos)
Patente, pois, a interpretação divergente dada pelo Tribunal de Justiça da Paraíba.
Reportemo-nos, agora, ao segundo momento em que o Aresto combatido divergiu da jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça:

Pois bem. A ação intentada por Edina Vieira Borges trouxe ao Poder Judiciário sua pretensão exclusiva de dissolução de sociedade de fato c/c pedido de indenização. Neste sentido, pleiteou uma indenização por danos morais e um ressarcimento material por perdas e danos, além de lucros cessantes.
Lastreou tal desiderato, como já mencionado alhures, no fato da ruptura do relacionamento e no fato de que o réu, segundo alega, não a deixava trabalhar, o que a levou a uma condição de dependência em relação ao mesmo, além de ter consistido numa maior dificuldade de ingresso no mercado de trabalho, com o decorrer do tempo. Conforme suas palavras na inicial do presente caderno processual (Doc. 01):

“(...) uma vez que o promovido não permitia que a promovente trabalhasse (...)”

“(...) o prejuízo experimentado pela autora é plenamente visível, uma vez que, sendo impedida de trabalhar durante a constância da relação, o promovido deixou-a em estado de penúria, sem recursos (...)”

“decretação da dissolução da sociedade de fato (...), arbitrando-se verba indenizatória (...), bem como pensão alimentícia no valor de dois salários mínimos a serem pagos mensalmente.”

Mostra-se claro, então, que o pedido da autora nada teve a ver com matéria afeta ao direito de família. Tão somente tratou de direitos disponíveis, de cunho exclusivamente patrimonial, de direito obrigacional.
Não obstante a evidente natureza da pretensão autoral e, ainda, as razões esclarecedoras declinadas pelo juízo suscitante
, qual seja, o da 5ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande – PB, o Acórdão hostilizado de fls. 69/70 (Doc. 07) concluiu tratar-se de “matéria afeta à vara de família”.
Quanto a esta segunda interpretação, vejamos o exato trecho do Acórdão combatido:
Neste norte, analisei minuciosamente o caderno processual, encontrando resposta para decidir que o juiz competente para dirimir toda controvérsia da matéria é justamente o juiz suscitante, porque o fato e fundamento (sic) direito subjetivo da parte, (sic) deixa (sic) compreender ser matéria afeita (sic) à vara de família. (Grifos nossos)
Ora, tal interpretação foi completamente divergente da utilizada pelo Superior Tribunal de Justiça, no REsp nº 323370/RS, processo nº 2001/0056835-9 (Doc. 08), o qual por nós é utilizado agora como segundo paradigma.
O STJ se deparou ali com uma situação em que se pleiteava a dissolução de sociedade de fato entre homossexuais c/c pedido de divisão de patrimônio e se questionava a competência entre as varas cível e de família.
Diante de tal dilema, de forma judiciosa, e ao contrário do que entenderam os nobres Desembargadores da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, o Eminente Relator Ministro Barros Monteiro, acompanhado, em unanimidade, pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, considerou que, “tratando-se de pedido de cunho exclusivamente patrimonial e, portanto, relativo ao direito obrigacional tão-somente, a competência para processá-lo e julgá-lo” seria “de uma das Varas Cíveis”.
Ora, não obstante se tratar de relação entre homossexuais, o que realmente difere do caso dos presentes autos, em que temos uma relação amorosa entre heterossexuais, o fato é que um dos fundamentos maiores do Acórdão paradigma não foi exclusivamente a inexistência de sexos diferentes, mas, PRINCIPALMENTE, o fato de o pedido ter sido exclusivamente patrimonial, qual seja, uma indenização. Tanto o é que as próprias partes denominaram sua condição como uma mera sociedade de fato, tal qual ocorreu no presente feito.
Eis a ementa do segundo Acórdão paradigma (Doc. 08) e, em seguida, os trechos que reputamos consistirem na fiel interpretação dos arts. 1.723 do CC/2002 e 9º, da Lei nº 9.278/96, afrontada por obra do Acórdão de fls. 69/70 dos autos (Doc. 07):
COMPETÊNCIA. RELAÇÃO HOMOSSEXUAL. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO, CUMULADA COM DIVISÃO DE PATRIMÔNIO. INEXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO ACERCA DE DIREITOS ORIUNDOS DO DIREITO DE FAMÍLIA. COMPETÊNCIA DA VARA CÍVEL. Tratando-se de pedido de cunho exclusivamente patrimonial e, portanto, relativo ao direito obrigacional tão-somente, a competência para processá-lo e julgá-lo é de uma das Varas Cíveis. Recurso Especial conhecido e provido. (Grifos nossos)
“O pedido, tal como formulado, é de cunho estritamente obrigacional, pois a autora postula a dissolução da sociedade de fato havida entre ela e a ré, com divisão igualitária do patrimônio amealhado por ambas durante o relacionamento afetivo (fl. 13).”
“Em verdade, não se discutem na espécie direitos oriundos do Direito de Família. O pedido exordial, tal como anotado no parecer de fls. 70/72, visa unicamente repartir o patrimônio adquirido durante a sociedade de fato que agora se pretende dissolver.”
Além disso e sobretudo, não se cuida in casu de uma união estável (...).

[...]

“(...) o afeto havido durante o período de convivência não constitui aspecto decisivo para o deslinde da causa. O que se busca é simplesmente a dissolução da sociedade de fato com a divisão do patrimônio amealhado.”
[...]
“Isto posto, conheço do recurso e dou-lhe provimento para que a lide seja processada e julgada pelo juízo de uma das Varas Cíveis da Comarca da Capital (...)”.

Tal brilhante posicionamento foi acompanhado pelo Ministro Aldir Passarinho Júnior, no julgamento do mesmo Recurso Especial nº 323.370/RS, que, nesse sentido, fez questão de que constasse seu voto, discorrendo com maestria da seguinte maneira:

“(...) acompanho o voto do eminente Ministro-Relator por entender que, no caso dos autos, o pedido é de natureza tão-somente obrigacional; apenas que o patrimônio teria sido constituído por duas pessoas que residiam juntas, mas, efetivamente, o pedido é estritamente de natureza obrigacional pela participação de ambas na formação do patrimônio.” (grifos nossos)
Patente, novamente, a interpretação divergente dada pelo Tribunal de Justiça da Paraíba.

III. B – DO PREQUESTIONAMENTO:
A matéria posta em debate encontra-se perfeita e exaustivamente prequestionada, posto que enfrentada tanto pelos juízos de primeira instância (suscitante e suscitado), quanto pelo Tribunal de Justiça da Paraíba, através da 2ª Câmara Cível.

Percebemos, então, que o nosso primeiro argumento acerca da existência de mera sociedade de fato, envolvendo a interpretação do art. 1.723 do CC/2002, foi expressamente debatida no Acórdão hostilizado de fls. 69/70, especificamente no trecho transcrito a seguir:

“(...) União Estável é uma entidade familiar, constituída na Carta Política do País, art. 226, § 3º, bem assim, prevista no novo código civil art. 1.723 (sic).

Neste norte, cotejando o caderno processual, encontra-se que os litigantes são solteiros e ainda, (sic) que se casados fossem, mas separados de fatos (sic), em tese poder-se-ia existir entre eles a união estável, desde que houvesse a convivência duradoura, contínua e pública com o objetivo de constituir família.

Pois bem, dentro deste contexto lógico e evidente, a lei de regência nº 9.278/96, em seu art. 9º, assegura que a competência para dirimir qualquer conflito concernente à união estável é da vara de família. Ora, o fato em debate é originário de uma relação de união estável, sendo assim, a competência é da vara de família.
O fato de existir no caderno processual, fls. 20/22, instrumento público, reconhecendo união estável entre o demandado e a Senhora JANDIRA FERNANDES DA SILVA, não significa que não possa tramitar a demanda em investigação na vara de família, até porque, basta folhear o nominado instrumento público, para verificar que foi feito posteriormente a (sic) entrada da ação de reconhecimento de sociedade de fato.”  (grifos nossos)
De igual forma, nosso segundo argumento sobre a incompetência da vara de família para processamento de feitos que contenham pedidos de cunho estritamente patrimonial e de direito disponível, envolvendo a interpretação conjunta dos arts. 1.723, do CC/2002 e 9º, da Lei nº 9.278/96, também foi refutado por obra do Acórdão de fls. 69/70, que, inclusive, o fez em resposta ao raciocínio formulado pelo juízo suscitante da 5ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande – PB
, conforme podemos constatar:
“Neste norte, analisei minuciosamente o caderno processual, encontrando resposta para decidir que o juiz competente para dirimir toda controvérsia da matéria é justamente o juiz suscitante, porque o fato e fundamento (sic) direito subjetivo da parte, (sic) deixa (sic) compreender ser matéria afeita (sic) à vara de família.” (Grifos nossos)
Destarte, mostra-se inconteste o prequestionamento da matéria ventilada no vertente apelo especial.

IV - DAS RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA:

Por todas as razões por nós aqui já mencionadas, não deve subsistir o Acórdão de fls. 69/70 (Doc. 07), haja vista que deu interpretação aos arts. 1.723, do Código Civil e 9º, da Lei nº 9.278/96 totalmente divergente da que lhe é atribuída por Nossa Corte Especial, o Superior Tribunal de Justiça.
Isto porque, primeiramente, reconheceu união estável, onde no máximo só existia mera sociedade de fato ou concubinato impuro, haja vista a existência concomitante de outra relação amorosa anterior e bem mais duradoura, colidindo, dessa forma, com o entendimento formulado pelo Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, no julgamento do REsp nº 789293/RJ, ratificado por unanimidade pela Terceira Turma do STJ.
Depois, porque, não obstante não haver nada no pedido da autora que levasse à conclusão que havia matéria afeta ao direito de família – eis que esta não defendeu nenhum interesse decorrente de laços familiares (nem mesmo havia filhos advindos de sua relação com o réu), mas tão somente pleiteou uma indenização por danos morais, em razão da ruptura do relacionamento, bem como uma pensão mensal supostamente devida, a título de perdas e danos materiais e lucros cessantes, por ter sido impedida de trabalhar durante a constância do mesmo –, o Acórdão hostilizado vislumbrou sim, a contrario sensu, existir matéria afeta ao Direito de Família, o que levou o seu Nobre Relator a concluir pelo retorno dos autos à competência da 5ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande – PB.
Tal raciocínio, ao nosso sentir, data maxima venia, mostrou-se totalmente equivocado, haja vista que, dado o teor do pedido da autora (estritamente de direito patrimonial, obrigacional), deveriam os autos ter sido remetidos a 3ª Vara Cível da Comarca da Borborema (Campina Grande – PB). Deste modo, prevaleceria a correta interpretação formulada pelo Ministro-Relator Barros Monteiro, que, inclusive, foi acompanhada pelo voto do Ministro Aldir Passarinho Júnior e ratificada, em unanimidade, pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso Especial nº 323.370/RS.
V - DO PEDIDO:
Ante todo o exposto, pleiteamos o conhecimento e provimento deste Recurso Especial, para que seja reformado o Acórdão de fls. 69/70 (Doc. 07) da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, a fim de que se reconheça a competência da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande – PB para processamento e julgamento do feito (ação de dissolução de sociedade de fato c/c pedido de indenização processo nº 001.2004.026.272-5).
João Pessoa – PB, 01 de março de 2007.

Nestes termos,
Requer deferimento.

FRANCISCO SAGRES MACEDO VIEIRA

Procurador de Justiça
� WST


� Fls. 69/70.


� Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:


III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:


c) der à lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.


� Art. 13. Compete às Turmas:


IV – julgar, em recurso especial, as causas decididas em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:


c) der à lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro Tribunal.


� Art. 255. O recurso especial será interposto na forma e no prazo estabelecido na legislação processual vigente, e recebido no efeito devolutivo.


§ 1º. A comprovação de divergência, nos casos de recursos fundados na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição, será feita:(73) (74)


a) por certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos apontados divergentes, permitida a declaração de autenticidade do próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal;


§ 2º. Em qualquer caso, o recorrente deverá transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.


� WST


� Art. 1723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família.


� Art. 9º. Toda a matéria relativa à união estável é de competência do juízo da Vara de Família, assegurado o segredo de justiça.


� Fls. 69/70.


� CPC:


Art. 236. […]


§ 2o A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.


� Art. 184. Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos, excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento.


� Art. 188. Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público.


Art. 508. Na apelação, nos embargos infringentes, no recurso ordinário, no recurso especial, extraordinário e nos embargos de divergência, o prazo para interpor e para responder é de 15 (quinze) dias.


� Art. 541. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o presidente ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas, que conterão:


I - a exposição do fato e do direito;


II - a demonstração do cabimento do recurso interposto;


III - as razões do pedido de reforma da decisão recorrida;


Parágrafo único. Quando o recurso fundar-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará a prova da divergência mediante certidão, cópia autenticada ou pela citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado em que tiver sido publicada a decisão divergente, mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.





� CPC Art. 116. [...]


Parágrafo único. O Ministério Público será ouvido em todos os conflitos de competência; mas terá qualidade de parte naqueles que suscitar.


� Art. 1723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família.


� Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:


III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:


c) der à lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.


� Fls. 30/31 ou Doc. 03: “analisando-se os autos, constata-se que a demanda versa sobre dissolução de sociedade de fato com pedido de indenização, sendo, assim, de cunho patrimonial, não se inserindo, portanto, na competência da vara de família.” 


‘no caso dos autos, embora trate-se de relação entre heterossexuais, a demanda cinge-se a questões patrimoniais advindas da sociedade de fato que se alega existente entre as partes. Por isso, entendo que falece competência à vara de família para processamento do feito, razão pela qual declino da competência, devendo o feito ser redistribuído a uma das varas cíveis desta comarca.”


Fls. 48/49 ou Doc. 05: “Não se trata de concubinato puro com trâmite nesta Vara especializada, ao contrário, vislumbra-se o concubinato impuro, vide seu pedido – dissolução de sociedade de fato, arbitramento de indenização e alimentos – de cunho essencialmente obrigacional, de alçada da Vara Cível, no caso a 3ª desta Comarca, vinculando o desate judicial, à luz dos arts. 128 e 460 do Código de Processo Civil, máxime o documento de fls. 18.”.


� Doc. 03: “analisando-se os autos, constata-se que a demanda versa sobre dissolução de sociedade de fato com pedido de indenização, sendo, assim, de cunho patrimonial, não se inserindo, portanto, na competência da vara de família.”


‘no caso dos autos, embora trate-se de relação entre heterossexuais, a demanda cinge-se a questões patrimoniais advindas da sociedade de fato que se alega existente entre as partes. Por isso, entendo que falece competência à vara de família para processamento do feito, razão pela qual declino da competência, devendo o feito ser redistribuído a uma das varas cíveis desta comarca.”


Doc. 05: “Não se trata de concubinato puro com trâmite nesta Vara especializada, ao contrário, vislumbra-se o concubinato impuro, vide seu pedido – dissolução de sociedade de fato, arbitramento de indenização e alimentos – de cunho essencialmente obrigacional, de alçada da Vara Cível, no caso a 3ª desta Comarca, vinculando o desate judicial, à luz dos arts. 128 e 460 do Código de Processo Civil, máxime o documento de fls. 18.”.
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